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RESUMO: É frequente a utilização imprecisa de uma pluralidade 
de designações para identificar aquele conjunto específico de 
produtos agroalimentares ditos “regionais”, “tradicionais”, 
“típicos”, “artesanais”, “caseiros”, de “qualidade específica” ou até 
“qualidade superior”, de “valor acrescentado”, de “produtos da 
terra”, entre outras, que não sendo sinónimas são empregues como 
tal. 
Nesse sentido, com o intuito de colmatar a evidente dificuldade de 
caracterização, identificação e avaliação deste género de produtos, 
urge efetuar um esclarecimento e uma compilação em torno de um 
único termo, que neste estudo é conseguido pela adoção do conceito 
de Produto Local, Tradicional de Qualidade e Tipicidade, ou seja 
pelo uso da sigla PLTQT. 
Associadas aos PLTQT subsistem algumas questões específicas e 
pertinentes. É o caso de entender qual o nível de reconhecimento 
pretendido para este género de produtos, bem como a distribuição do 
seu crescente interesse pela produção e pelo consumo, analisando até 
que medida são necessários sinais externos e reconhecimento oficial 
para a sua valorização. 
Por outro lado, verificando inclusive qual o grau de tecnologia 
que pode admitir-se no seu processo de fabrico e que aspetos da 
qualidade e do território podem ser considerados como entraves ou 
facilitadores do aproveitamento do potencial endógeno. 
Atualmente, a necessidade de apoiar a agricultura e os seus 
produtores, como forma de combater as acentuadas assimetrias entre 
o espaço urbano e rural, evitando o declínio deste último, colocaram 
na ordem do dia a chamada “redescoberta dos PLTQT”. 
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ABSTRACT: Often the use of a plurality of inaccurate 
designations to identify one specific set of agrifood products called 
"regional”, "traditional", "typical", "craft", "home" of "specific 
quality" or even "quality top", "value added" of "products of the 
earth”, among others, who is not employed as such are synonymous. 
Accordingly, in order to overcome the obvious difficulty of 
characterization, identification and evaluation of this kind of 
products, it is urgent to make a clarification and propose a single 
term, which in this study is achieved by adopting the concept of Local 
Product, Traditional Quality and typicality, i.e. the use of the acronym 
PLTQT. 
PLTQT remain associated with some specific and relevant. The 
case is to understand the level of recognition desired for this type of 
products as well as the distribution of its growing interest in the 
production and consumption, analyzing to what extent external 
signals are needed and recognition officer for his recovery. On the 
other hand, verifying the degree of technology that may be admitted in 
its manufacturing process and quality aspects and territory can be 
considered as barriers or facilitators of the use of indigenous 
potential. 
Currently, the need to support agriculture and its producers as a 
way to combat the sharp disparities between the urban and rural 
areas, preventing the decline of the latter, placed on the agenda of the 
so-called "rediscovery of PLTQT. 
 
Keywords: Agrifood, Valuing potential, Rural Development. 
 
1. O CONCEITO DE PRODUTO LOCAL, TRADICIONAL DE 
QUALIDADE E TIPICIDADE – PLTQT 
 
Atualmente, mencionam-se fatores tais como, a perda da capacidade 
competitiva das atividades tradicionais (turismo, comércio, restauração, 
agricultura), os efeitos nocivos do modelo produtivista de 
desenvolvimento agrícola (PAC) com as consecutivas reestruturações 
deste sector, aliados à reduzida utilização e fraca familiaridade com novas 
tecnologias de informação e comunicação (p. ex. internet), bem como a 
inexistência de políticas eficazes e acessíveis à maioria dos cidadãos, a 
atual subida do preço dos custos de produção repercutida nos alimentos e 
a elevada dependência nacional das importações, como os principais 
responsáveis da acentuada assimetria entre os espaços Rurais e os 
Urbanos. 
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Atendendo a estas contingências, urge apoiar a agricultura e os seus 
produtores, através do apoio direto aos Produtos Locais, Tradicionais de 
Qualidade e Tipicidade (PLTQT). 
Este género de produtos está no centro das atenções, como referem 
Tibério, Cristóvão & Abreu (1996), uma vez que segundo os mesmo 
autores, são instrumentos percebidos como potenciadores de 
desenvolvimento agrícola e rural, considerados igualmente como 
elemento fundamental do ordenamento do terreno, na preservação da 
paisagem, na conservação da natureza e no povoamento dos territórios 
rurais mais desfavorecidos. 
Nesse sentido, segundo Henriques (2000) os PLTQT que outrora 
foram considerados como símbolos do atraso, mantêm-se nos dias de 
hoje, graças a esse mesmo atraso, e por estranho que pareça respondem 
presentemente pelo nome de catalisadores e potenciadores do 
desenvolvimento rural, a nível económico, social e político. 
Reconhece-se assim, devido a este género de mudanças, uma 
importância acrescida em encontrar para este tipo de produtos, novos 
espaços de comercialização detentores de uma maior amplitude, 
redescobrir propostas alternativas de venda e novas opções de 
desenvolvimento, para assim ser possível gerar uma certa resistência à 
situação de crise que afeta a generalidade dos meios rurais Europeus. 
Nesta ótica, segundo Ribeiro & Martins (1996) um PLTQT pode 
simultaneamente ser considerado um novo produto, isto porque, mesmo 
que se mantenha inalterado o seu aspeto formal, tenta-se estar adequado 
às novas tendências da procura, isto é, a nível sanitário cumprem-se um 
rol de normas higiénico-sanitárias outrora não exigidas, surge um 
acompanhamento a nível gustativo dos gostos e modas (sabores menos 
fortes, menores percentagens de gordura, etc.), não desvalorizando nunca 
o aumento da exigência no que se refere ao seu aspeto e apresentação. 
Mas os PLTQT representam uma maior novidade no que se refere à 
sua função social e ao seu significado tanto para produtores como para 
consumidores, o que faz transparecer uma importante mudança na lógica 
do consumo, da produção e comercialização. 
Assim este estudo visa, por um lado desenvolver o conceito de 
PLTQT, e com isso tornar mais fácil a sua identificação e 
reconhecimento, uma vez que engloba em si os conceitos de Local, 
Tradicional, Qualidade e Tipicidade. 
 Por outro lado, pretende-se avaliar a capacidade que este género de 
produtos possuem, para aproveitar e projetar o potencial endógeno dos 
espaços rurais, avaliando as suas vantagens quer através da valorização 
institucional, seja através da valorização da fileira. 
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2. DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE PLTQT 
 
Neste esquadrinhamento torna-se de interesse primordial caracterizar 
e definir o conceito de PLTQT, nas suas várias vertentes, na medida em 
que este resulta da conjugação de vários juízos e diversos elementos 
(local, tradicional, qualidade e tipicidade) com características próprias. 
Nesse sentido, pretende-se nesta posição, uma definição clara do que é 
um PLTQT, sendo para esse fim apresentadas as suas principais 
características e termos associados, bem como a sua importância atual. 
Com vista a facilitar a sua identificação serão descritos e tipificados 
alguns PLTQT de um território específico, neste caso do Geopark 
Naturtejo Meseta Meridional. 
 
2.1. O que é um PLTQT? 
 
De certa forma, os PLTQT referem-se a uma categoria de produtos 
únicos e distintos. Aos quais é frequentemente atribuída a classificação 
gastronómica de produtos gourmet ou delicatessen, como prova de se 
tratar de um género de produtos que mesmo simples na sua natureza 
acabam por ser tratados e transformados em verdadeiras iguarias. 
Tal facto, prende-se na maioria dos casos, fundamentalmente com as 
matérias-primas utilizadas na sua confeção e simultaneamente pelos 
conhecimentos aplicados, bem como a especificidade dos usos e práticas 
aplicadas na sua produção, do seu consumo e da sua distribuição e 
comercialização. 
Segundo Barberis (1992),citado por Ribeiro & Martins, (1996), este 
género de produtos são facilmente identificados pela sua origem 
geográfica, pelo seu processo de produção e pelas suas qualidades 
intrínsecas. 
Neste estudo assume-se que o fundamento da criação do conceito de 
PLTQT surge da necessidade de unificar e agregar em torno de um único 
termo a pluralidade de designações utilizadas de distintas formas, como 
por exemplo “produtos locais”, “típicos”, “tradicionais”, “regionais”, “da 
terra”, “de qualidade”, “caseiros”, entre muitas outras. 
Sendo por isso, conforme evidencia a figura 1 e através da sigla 
PLTQT arquitetada uma imagem de um produto agroalimentar que 
reproduz em si, simultaneamente, vários requisitos, caraterísticas e 
atributos, nomeadamente: 
 Produto Local, isto é geograficamente inserido num 
determinado território; 
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 Produto Tradicional, ou seja com ligações atestadas a 
esse mesmo território (história, religião, etc.); 
 Produto de Qualidade, de certa forma garantida e 
comprovada por um símbolo, selo, marca ou certificação; 
 Produto Típico, isto é com tipicidade própria, seja pelas 
matérias-primas exclusivas no seu fabrico ou pela maneira de 
fazer (processo de produção). 
 
FIGURA I 
Imagem exemplificativa de alguns PLTQT 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Produto Local 
Na perspetiva de Realinho (2010), e como a própria terminologia 
evidência, os chamados produtos locais serão aqueles que estão 
indiscutivelmente “associados a um determinado local, beneficiando da 
tipicidade ai existente”, bem como a “um saber-fazer característico”. 
 
Produto Tradicional 
Dentro das inúmeras definições descobertas, salienta-se a de Bernart 
(1996), para quem os produtos são considerados tradicionais, na medida 
em que possuem uma enorme resistência aos efeitos do tempo, pela 
persistência de se produzirem sempre num determinado local e de uma 
determinada forma de fazer, conservando assim, em menor ou maior 
grau, as características que os identificam quanto ao aspeto, textura e 
sabor.  
De acordo com a mesma autora, aos produtos agroalimentares 
identificados como tradicionais, é atribuído um elevado conteúdo 
simbólico e cultural, relacionado frequentemente à ruralidade, à natureza, 
à nostalgia de um tempo passado, a um desejo de pertença a uma 
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determinada região, de enraizamento, de um certo regionalismo, ao 
prestígio e ao prazer, à fé e religião e às suas comemorações e 
manifestações. 
Além dos símbolos e valores mencionados, Ribeiro & Martins (1996) 
enaltecem os efeitos sociais deste tipo de produtos, na medida em que 
habitualmente eram oferecidos para pagar favores divinos ou terrenos, 
assim como em forma de presente ou dádiva, ou até mesmo com o intuito 
de atualizar e solidificar relacionamentos de afeto entre familiares, 
amigos e vizinhos. 
Nesse sentido os mesmos autores afirmam no seu estudo sobre as 
“Alheiras de Mirandela” que estas representam para as gentes 
transmontanas umas das suas principais fontes de reservas alimentares 
durante todo o ano, quer se tratem de consumos quotidianos ou correntes 
como para consumos especiais, tais como, festas e celebrações cíclicas, 
peculiares dias de trabalho (vindimas, matanças, etc.), acontecimentos 
familiares e pessoais relevantes (casamentos, batizados, funerais, etc.) ou 
então para receber vistas. 
Simultaneamente, o mesmo estudo refere que em alguns casos e certos 
períodos temporais, este tipo de produtos podem adquirir um caracter 
mercantil. 
 
Produto de Qualidade 
Na opinião de Fragata (2003), a diferenciação de produtos que tenha 
por base uma determinada qualidade, permite na realidade a prática de 
preços superiores e consequentemente margens mais confortáveis e 
atrativas. 
Este mesmo princípio económico é enaltecido pela autora Bernart 
(1996) ao assegurar que esta tipologia de produtos possui uma ligação 
direta e especial com o fator qualidade, na medida em que para 
diferenciados níveis de qualidade surgem diferentes formas de 
comercialização, em suma, existem distintos mercados e diferentes locais 
de venda a explorar quer se trate de um PLTQT ou simplesmente de um 
produto estandardizado (industrializado). 
À semelhança do que já foi referido anteriormente e na perspetiva 
desta mesma autora, torna-se primordial estimular o contato direto entre 
produtor e o consumidor, visto as relações interpessoais serem 
consideradas imprescindíveis para aumentar a qualidade percebida deste 
tipo de produtos. 
Albert & Muñoz (1996), alertam para o relativismo que apresenta o 
conceito de qualidade, bem como o facto deste acumular em torno de si 
duas perspetivas, isto é, a interna e a externa.  
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Ficando por um lado, segundo estes autores esclarecida a importância 
atribuída por um lado à imagem de apresentação dos PLTQT à vista dos 
consumidores (design, packaging, sustentabilidade, entre outros valores) 
e que esta (perspetiva externa) seja facilmente associada a um 
determinado território.  
Por outro lado, a pertinência de aspetos como sua composição, as 
próprias matérias-primas utilizadas, o modo de fabrico, as certificações 
que garantem um determinado nível de qualidade dos produtos em 
questão. 
Nesse sentido, em relação aos PLTQT, Barco (1995), citado por 
Bernart (1996) identifica dois fatores primordiais, o de qualidade e o de 
origem, mas que na opinião desta, é uma forma simples e de certa forma 
redutora, na medida em que não basta garantir a proveniência para 
garantir uma qualidade.  
Sendo necessário, segundo a mesma, por um lado, enaltecer 
simultaneamente outras particularidades, tais como, os saberes empregues 
e os procedimentos ancestrais utilizados na sua confeção.  
Por outro lado, identificar a qualidade a vários níveis, como por 
exemplo, a nível higiénico-sanitário, quanto às propriedades nutricionais, 
às suas características organolépticas e mais relevante ainda, à chamada 
qualidade de ordem simbólica, definida por Bernat (1996) como o 
conjunto de valores sociais que o respetivo PLTQT encerra em torno de 
si, como é percebido esse facto pelos seus consumidores e quais as 
expetativas futuras destes.  
No que se refere propriamente à definição de qualidade Albert & 
Muñoz (1996), afirmam que se torna fundamental a alusão ao conceito de 
diferenciação quer seja desde a fase da produção e apresentação 
(componente qualitativa interna) até ao reconhecimento das diferenças 
por parte do consumidor (componente qualitativa externa). Referem 
igualmente que a noção de qualidade pode ser encarada segundo uma 
tripla perspetiva como se exemplifica no Quadro I. 
Assim, num estudo levado a cabo pela Comissão das Comunidades 
Europeias (CCE), onde são enumerados alguns dos produtos portadores 
de características qualitativas particulares, enumeram-se 4 fatores críticos 
para se poder considerar um produto como tal, designadamente, 
satisfação (prazer, identificação, etc.), o serviço (comodidade, tempo, 
etc.) a segurança (inocuidade, resistência, fiabilidade, etc.) e por fim a 
saúde (valor nutricional, danos para o organismo, etc.). 
 
  




Várias perspetivas do conceito de Qualidade (PLTQT) 
 
Fonte: Elaboração própria, adaptado de Albert & Muñoz (1996). 
 
 Face ao referido, uma grande parte dos PLTQT apenas respeita um 
dos fatores críticos anteriormente enunciados, isto é o da satisfação, pois 
em relação aos outros, este grupo mostra-se adverso à saúde (enchidos 
gordos, sal, etc.) e por vezes até à própria segurança (álcool, condições 
fitossanitárias, etc.) e igualmente ao próprio serviço. 
 
Produto Típico 
Da noção de produto típico, na apreciação de Albert & Muñoz (1996), 
“todo o Mundo tem uma ideia percecionada e intuitiva do que se trata”, 
mas à medida que se aprofunda esta temática, conclui-se que o conceito 
de tipicidade não se encontra definido de forma nítida e espontânea. 
São os mesmos autores que que afirmam que o conceito de produto 
típico, poderá estar relacionado a fatores como a sua proveniência 
geográfica, à sua antiguidade ou permanência temporal, aos métodos de 
fabrico, às matérias-primas utilizadas na sua confeção, ao reconhecimento 
atribuído pelos consumidores, aos costumes associados ao seu uso ou 
produção ou até mesmo a todos estes fatores simultaneamente. 
No geral, é assumida por Albert & Muñoz (1996) uma posição que 
defende a necessidade de clarificar alguns dos conceitos que estão na base 
e que poderão funcionar como fatores de tipicidade, entre os quais se 
encontra o de qualidade, diferenciação e território. 
Entre muitas outras referências, Barberis (1992), citado por Ribeiro & 
Martins (1996), define produto típico como aquele que a partir das 
“estruturas de um território” (localização geográfica), uma “certa 
qualidade da matéria-prima” (resultante do clima, solo, raças animais e 
variedades vegetais), “certas técnicas de preparação” (leais e constantes), 
desenvolveu ao longo dos tempos, um mercado que subsiste e perdura, 
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colocando frequentemente em contacto direto os seus intervenientes, 
neste caso consumidor e o produtor. 
Nesta perspetiva os produtos típicos mantêm uma relação bastante 
especial com o mercado e os seus processos de distribuição assentam 
preferencialmente em circuitos curtos de comercialização 
Albert & Muñoz (1996) definem produto típico como sendo aquele 
que se encontra ligado espacialmente a um determinado território e 
culturalmente a costumes, hábitos e modos de vida, que apresentem um 
mínimo de permanência no horizonte temporal (história, antiguidade), 
possuindo características qualitativas particulares que o diferenciarão dos 
demais produtos. 
São os mesmo autores que optam por uma categorização que divide os 
produtos agroalimentares típicos (agrícolas ou pecuários) em duas 
classes, isto é, em produtos que não são alvo de nenhuma transformação, 
e os produtos da mesma natureza só que obtidos mediante um processo de 
transformação, que normalmente é de 1º nível. 
Assim, em relação ao primeiro grupo (produtos não transformados) a 
tipicidade é conseguida pelo produto em si, onde a diferenciação 
encontra-se mais associada a fatores naturais do território (condições 
edafoclimáticas) do que a processos específicos de cultivo ou criação. 
Pelo contrário, no que se refere ao segundo grupo (produtos 
transformados), a tipicidade resulta do método particular de fabrico, que 
obrigatoriamente se encontra culturalmente enraizado, onde as matérias-
primas podem até ser provenientes de um outro território sem com isso 
perderem o seu caracter típico. 
 
2.2. Características dos PLTQT 
 
Neste estudo são identificadas como caraterísticas principais dos 
PLTQT, vários fatores e atributos, tais como o simbolismo e o imaginário 
associado, a diferenciação para com os demais, a exclusão de tecnologia, 
o seu consumo e oferta. 
 
Simbolismo dos PLTQT 
Na opinião de Bernart (1996), e como já referido existe implícito aos 
PLTQT um espírito de mudança, que auto apelida de uma “recreação da 
tradição” uma vez que estes produtos “modernos” constituem o resultado 
de uma seleção de produtos já existentes, mas que atualmente assumem 
um papel completamente distinto, representando inclusive um referencial 
simbólico. 
Afirma, por isso, que a importância das atuais considerações 
alimentares permanecerem associadas a um sistema de representações da 
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natureza e da própria sociedade, que contribui para que a ingestão de um 
simples produto equivalha a tudo aquilo que ele possa evocar. 
Nesse sentido, a mesma, refere que ao ingerir um PLTQT incorporam-
se simultaneamente determinados atributos do mesmo, tais como valores 
e simbolismos que na atualidade estão diretamente relacionados com 
temas como a saúde, ecologia, sustentabilidade, o natural, o local, o típico 
e que se encontram interligados com o imaginário que é criado à volta do 
território de origem, sendo visivelmente mais notório na forma como o 
consumidor urbano reproduz o seu imaginário do espaço rural. 
Atribuindo-se desta forma aos PLTQT uma maior projeção do seu 
valor simbólico, que associada ao facto de não se encontrar diretamente 
ligado à satisfação de necessidades primárias do seu consumidor, poderá 
representar igualmente luxo, distinção, modernidade, representar um 
elevado estatuto social ou até mesmo uma forma de vida (p. ex. 
vegetarianos), de consumir exclusivamente produtos biológicos ou 
específicos de determinada zona. Surge assim, um duplo significado 
acerca do consumo de PLTQT, nomeadamente, a satisfação de uma 
necessidade e obtenção de um prazer específico. 
 
Imaginário associado aos PLTQT 
Estreitamente relacionado com o valor simbólico já explicado, 
subsiste um determinado imaginário dos consumidores associado a este 
tipo de produtos, sendo identificadas por Bernart (1996) como principais 
associações estabelecidas, o apego à ruralidade, a lembrança de sabores 
de antigamente (saudosismo), a identificação com o próprio território 
(nacionalismo alimentar), a pertença a um modelo ideal de comunidade, à 
saúde, ao prazer, e ao prestígio. 
 
Diferenciação dos PLTQT 
Segundo Albert & Muñoz (1996), a diferenciação é somente o 
contrário de estandardização, e pode ser analisada de duas diferentes 
perspetivas, nomeadamente, na ótica dos produtores que vêm assim o 
aumento dos preços dos seus produtos e na posição dos consumidores 
onde se constata uma maior satisfação, em parte devido a uma maior 
ajuste com as suas necessidades. 
A importância da diferenciação dos produtos agroalimentares, referida 
em vários estudos dos autores citados no parágrafo anterior, é evidenciada 
pelo crescimento acentuado de vários sectores que se contrapõem ao 
consumo destes de forma massiva e indiferenciada, bem como pelo facto 
de ser considerada a base da tipicidade, sendo por si só o elo de ligação 
com a origem do produto, isto é do território. 
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Latablier e Nicolas (1995) citados por Albert & Muñoz (1996) 
defendem o respeito de vários requisitos para que seja possível haver 
diferenciação, assim é obrigatoriamente necessário existir e promover a 
valorização do local face ao global, do rural relativamente ao urbano, do 
endógeno frente ao exógeno, do pessoal em oposto ao anónimo, do 
artesanal comparativamente ao industrial, inclusive todos observados 
numa tripla dimensão, tal como se evidencia no seguinte quadro. 
 
QUADRO II 
Tripla dimensão da diferenciação de PLTQT 
 
Fonte: Elaboração própria, adaptado de Albert & Muñoz (1996). 
 
 
Exclusão de tecnologia 
No campo da indústria agroalimentar, a aplicação tecnológica é 
entendida como altamente perigosa, na perspetiva de Bernart (1996), isto 
acontece ao mesmo tempo que um crescente número de consumidores, de 
natureza maioritariamente urbana, desenvolve preocupações relacionadas 
com o impacto das novas tecnologias na agricultura (biotecnologia, 
manipulação genética, etc.), que na atualidade aparecem facilmente 
associadas a problemas ambientais, sociais e económicos. 
Por outro lado, estes assuntos são vividos atualmente, numa postura de 
desconfiança, desconhecimento e abundância de informação mediática, 
que ainda contribuem mais para o clima de receio de dúvidas e em alguns 
casos de problemas éticos 
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Consumo e oferta de PLTQT 
É assumido por Lucas (2004) que os consumidores, neste caso de 
PLTQT, assumem uma posição determinante para que a oferta dos 
produtores desse género alimentício, seja adequada às necessidades de 
consumo.  
Simultaneamente, defende que as mudanças sociais e as inovações 
tecnológicas representam fatores de peso nesta temática, e encerram em si 
a faculdade de provocar profundas modificações de ambos os lados, isto 
é, na oferta e na procura. 
Por outro lado, Gomes, Castelo Branco & Sá (2005) referem que o 
consumo de PLTQT varia em função de um amplo conjunto de fatores, 
aos quais são conferidos diferentes graus de importância, destacando-se 
neste caso, a própria oferta de produtos no mercado, o poder de compra 
dos consumidores, a sazonalidade e finalmente a educação do consumidor 
no que respeita a sua saúde e aspetos nutricionais. 
Já em relação à oferta, os mesmos autores, apontam para um 
crescimento exponencial e generalista da oferta de produtos alimentares 
(assim como de PLTQT), que se fica a dever muito, em parte ao 
progresso científico e tecnológico, assim como às novas tecnologias que 
permitiram modificar radicalmente os hábitos de consumo, como por 
exemplo a capacidade de conservar os alimentos a baixas temperaturas. 
Nesse sentido, na perspetiva dos autores referidos no parágrafo 
anterior, a evolução demográfica influencia indubitavelmente a oferta de 
PLTQT, representando o baixo saldo fisiológico das populações, bem 
como os elevados índices de envelhecimento e o crescimento da 
imigração fatores a ter em conta e com implicações e condicionamentos 
da oferta deste género alimentício. 
Outra das tendências observadas por Gomes, Castelo Branco & Sá 
(2005), no seu estudo sobre os novos produtos de valor acrescentado 
(considerados PLTQT), é o facto de existir em Portugal uma população 
com níveis de envelhecimento cada vez mais altos (entre 1960 e 1991 
duplicou o numero de residentes em lares com idades superiores a 65 
anos) e por outro lado um fenómeno de alteração do papel da mulher na 
sociedade (62% das mulheres com idades compreendidas entre os 15 e os 
65 anos encontram-se empregadas) o que origina que estes dois grupos 
identificados tenham muito menos tempo para atividades domésticas. 
Neste contexto, não poderá passar despercebida à indústria 
agroalimentar e em especial à dos PLTQT, que na tentativa de resposta a 
estes novos desafios introduzem no mercado produtos portadores de um 
valor acrescentado superior, permitindo assim uma adaptação constante 
às novas necessidades (refeições congeladas, produtos pré preparados, de 
abertura fácil, fatiados, etc.).  
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Face ao exposto por estes autores, conclui-se que os promotores da 
oferta deverão se manter atentos a todos os movimentos de natureza 
qualitativa e quantitativa que levam a alterações da realidade do mercado, 
para evitar o risco de perder novas oportunidades, bem como contribuir 
para uma oferta desajustada tanto por excesso como por defeito. 
 
2.3. Importância dos PLTQT 
 
São três os fatores enunciados por Kuznesof, S., Tregear, A. & 
Moxey, A. (1997) que estão na base da crescente atenção focalizada e por 
isso da importância gradual em relação aos PLTQT, isto é, a própria 
conjuntura económica, social e politica que envolve a agricultura e as 
áreas rurais, bem como os fenómenos de 
industrialização/inovação/globalização e por fim a distribuição à escala 
Mundial.  
Este movimento permite o despertar de potenciais interessados, tais 
como produtores, técnicos, políticos, legisladores, investigadores, 
empresários, entre outros que tenham como objetivo primordial lutar 
contra a desertificação, o despovoamento das áreas rurais e que assim 
consigam contribuir para o atenuar das assimetrias já referidas entre estes 
espaços e os rurais. 
Em relação a este “despertar coletivo”, Bernart (1996) refere que este 
não é explicação exclusiva do fenómeno de aumento da atenção e da 
própria importância no que se refere a PLTQT, sendo que esse novo 
interesse provem na sua opinião do que apelida de “vaga sociológica 
favorável ao consumo de tais produtos”. 
No mesmo sentido, Tibério, Cristóvão & Abreu (1996) citando 
Valceshini e Nicolas (1995), esclarecem o elevado interesse pelos 
PLTQT, apontando para o facto de atualmente certos consumidores 
possuírem consciência dos graves problemas que afetam o meio ambiente 
e que a sua solução passa por controlar a industrialização da cadeia 
alimentar e mudanças tecnológicas nesta área, amplificando assim o nível 
de apreensão e de incertezas destes quanto à fiabilidade dos processos 
referidos. 
A importância socioeconómica dos PLTQT é visível cumulativamente 
no surgimento a nível europeu de políticas de desenvolvimento rural que, 
na perspetiva de Albert & Muñoz (1996), evidência de certa forma o 
interesse do poder político em inocular abordagens que tenham como 
alvo a qualidade, o território, a região, a defesa do ambiente e do 
património, como primordiais para uma estratégia que contemple o 
desenvolvimento endógeno. 
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É, na opinião dos referidos autores, notório o aumento das publicações 
de regulamentação comunitária, no sentido de valorizar a produção e 
comercialização de PLTQT provenientes de zonas geográficas 
especificas, um exemplo disso mesmo é o documento “comunicação 
sobre o futuro do mundo rural”, publicado em 1998, como uma das 
primeiras afirmações importantes de política europeia de 
desenvolvimento rural.  
 
2.4. Normas e Legislação dos PLTQT 
 
Segundo Treager, A., Arfini, F., Belletti, G. & Marescotti, A. (2007) é 
notória uma certa relação causa-efeito entre a visível evolução da 
indústria alimentar e a imprescindibilidade de estabelecer e aplicar regras, 
que visam por um lado disciplinar o mercado e por outro proteger os 
próprios consumidores. 
Essa necessidade surge, em parte, devido ao referido setor industrial 
passar a utilizar um amplo conjunto de ingredientes outrora 
desconhecidos (naturais e artificiais), de composição química variada e 
complexa, que cumprem distintas funções (conservar, corar, gasificar, 
etc.), conjugando esse facto com o aumento das trocas comerciais 
(globalização, mundialização, etc.) bem como a existência do já referido 
público mais informado e preocupado com aspetos relacionados com a 
sua saúde e proveniência dos produtos. 
Pode referir-se, segundo os mesmos autores, que surge neste contexto 
uma “nova era” de informação disponível para o consumidor, 
contribuindo assim para garantir os níveis de qualidade exigidos pela 
União Europeia, no que respeita à transposição de normas rigorosas que 
vieram beneficiar e regular a totalidade do mercado nacional.  
Neste âmbito, é assumida uma preocupação oficial do poder político, 
cada vez mais percetível com a certificação institucional dos referidos 
PLTQT, bem como a legislação referente à rotulagem dos mesmos. 
 
Certificação 
Na perspetiva de Ribeiro & Martins (1996), a certificação pode ser 
definida como um conjunto de normas estabelecedoras do caracter 
qualificado e tradicional dos produtos em questão, permitindo dessa 
forma um maior controle e avaliação da autenticidade destes, garantindo 
assim a defesa da sua qualidade. 
Evidencia-se assim, através deste conjunto de normas, e como já foi 
referido, uma preocupação oficial e institucional do poder politico, 
assente na indispensabilidade de promover e melhorar as condições de 
vida das populações das regiões desfavorecidas (espaço rural), 
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nomeadamente recorrendo à diversificação e valorização dos recursos 
endógenos. 
Como principais vantagens, as autoras referidas no primeiro parágrafo 
deste subcapítulo, defendem à partida que a certificação constitui um 
instrumento de penetração de mercado mais eficaz, onde são garantidas 
automaticamente vantagens competitivas, assim como a possibilidade de 
aumentar os preços, de simultaneamente alargar o alcance da oferta a 
outros mercados e por fim, facilitar uma maior fidelização e permanência 
das populações nas suas terras de origem. 
A certificação pode ser entendida como uma das possíveis formas de 
valorização, promoção e comércio dos PLTQT e compreende, a 
Denominação de Origem Protegida (DOP), a Indicação Geográfica 
Protegida (IGP), a Especialidade Tradicional Garantida, o Modo de 
Produção Biológico (MPB), o Modo de Produção Integrado ou Proteção 
Integrada (MPI) e a Produção Artesanal Reconhecida (PAR). 
Com vista à correta definição e enquadramento legal destas diferentes 
modalidades de certificação, foi compilada a informação descrita no 
Quadro III. 
No entanto, Albert & Muñoz (1996) alertam para o risco de todo este 
processo de “regulamentações tecno-sanitárias” que incidem sobre os 
elementos referidos anteriormente (satisfação, saúde, segurança e serviço) 
poderem também constituir um obstáculo à própria promoção e 
desenvolvimento de muitos produtos típicos. 
São da mesma opinião Ribeiro & Martins (1996), que transmitem uma 
certa preocupação com as normas rígidas no âmbito higiénico sanitário, 
bem como aspetos do foro técnico e logístico, que conduzem a uma 
inversão de comportamentos e novas obrigações que por vezes se 
mostram completamente desajustadas com a dimensão produtiva de cariz 
artesanal e de rudimentar produção. 
  




Diferentes formas de Certificação 
 
 
Fonte: Elaboração própria, adaptado da legislação referenciada. 
 
Rotulagem  
Na atualidade existe um vastíssimo conjunto de legislação aplicável à 
rotulagem, bastante volátil e com inúmeras particularidades, razões pelas 
quais não se elabora neste subcapítulo uma listagem com base nessa 
pluralidade de diplomas, mas é elaborada uma reflexão sobre os aspetos 
essenciais da rotulação em relação à generalidade dos produtos 
alimentares, excluindo a parte específica da rotulagem de carne bovina. 
Resumidamente, a respeito de rotulagem de produtos alimentares, as 
informações obrigatórias de constar, com base na Diretiva 2000/13/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Março de 2000, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes à 
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 Denominação de venda; 
 Quantidades; 
 Data de durabilidade mínima; 
 Data limite de consumo; 
 Lote; 
 Teor alcoólico (para bebidas de teor alcoólico igual 
ou superior a 1,2% vol.); 
 Ingredientes (Informação qualitativa e quantitativa); 
 Identificação do fabricante ou do embalador do 
produto. 
 
Existe ainda legislação específica que obriga à inscrição de outros 
esclarecimentos para géneros alimentícios com as seguintes 
particularidades: 
 
 Géneros cuja durabilidade foi prolongada por gases 
de embalamento; 
 Géneros que contenham edulcorantes; 
 Géneros que contenham, simultaneamente, um ou 
mais açúcares de adição e um ou mais edulcorantes; 
 Géneros que contenham aspártamo; 
 Géneros que contenham mais de 10% de poliólis. 
 
Não pode ser estabelecida uma relação direta entre a informação 
obrigatória constante nos rótulos e o valor acrescentado dos produtos, 
mas a sua inexistência, ou a dificuldade de leitura podem contribuir para a 
rejeição do produto, caso que acontece frequentemente a produtos sem a 
menção da data de validade. 
 
 
2.5. Seleção de PLTQT de um território específico – GEOPARK 
NATURTEJO 
 
Pretende-se neste subcapítulo concretizar uma breve apresentação e 
contextualização do território do Geopark Naturtejo, bem como 
apresentar uma seleção de PLTQT oriundos deste mesmo território. 
 
Apresentação do território- Geopark Naturtejo 
O Geopark Naturtejo da Meseta Meridional, que unifica os municípios 
de Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Nisa, Oleiros, Proença-a-Nova e Vila 
Velha de Ródão, tem como objetivo valorizar os locais que agem como 
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testemunhos-chave da História da Terra, fomentando o emprego e 
promovendo o desenvolvimento rural. 
O vasto património geomorfológico, geológico, paleontológico, e 
geomineiro, apresenta elementos de relevância nacional e internacional, 
de que são exemplos os icnofósseis de Penha Garcia, os canhões fluviais 
de Penha Garcia, das Portas do Ródão e de Almourão, a mina de ouro 
romana do Conhal do Arneiro e as morfologias graníticas da Serra da 
Gardunha e Monsanto. 
Para além dos geossítios, o Geopark Naturtejo conta com o Parque 
Natural do Tejo Internacional e com áreas protegidas no âmbito da Rede 
Natura 2000 (sítios Gardunha, Nisa e S. Mamede) e de Importantes Áreas 
de Aves (Penha Garcia - Toulões e as serranias quartzíticas do Ródão), 
que testemunham a sua riqueza ecológica. 
A história milenar desta região dotou-a de inúmeros castelos, igrejas e 
palácios, atingindo uma diversidade rara em Portugal. As ruínas da 
Civitas Egitânia em Idanha-a-Velha, as estações paleolíticas e a Arte 
Rupestre do Tejo, bem como as regiões megalíticas de Nisa e 
Rosmaninhal constituem polos de relevante interesse arqueológico. 
As práticas ancestrais, testemunhos vivos das múltiplas singularidades 
da cultura raiana, têm fortes raízes na paisagem. O estatuto de “Aldeia 
mais portuguesa de Portugal”, conferido a Monsanto, e as Aldeias de 
Xisto, espalhadas pelo Geopark Naturtejo, são símbolos desta riqueza 
etnográfica ainda muito bem preservada. 
No que se refere a turismo de natureza, o Geopark Naturtejo possui 
uma das mais densas redes de percursos pedestres, de pequena e grande 
rota, do país. Estas vias, para a descoberta do território, correspondem à 
malha unificadora dos múltiplos núcleos de atração para um turismo 
ativo. 
 
Seleção de um cabaz de PLTQT do Geopark Naturtejo 
O território do Geopark Naturtejo caracteriza-se por uma grande 
diversidade de produtos agroalimentares, sendo alguns destes 
classificados como PLTQT, dependendo das suas caraterísticas, processos 
de fabrico, tradição, entre outros fatores e critérios. 
Sobressai um conjunto de 6 fileiras agroalimentares de elevado 
potencial endógeno, nomeadamente, a fileira do azeite, azeitonas e 
derivados (pasta de azeitona), a fileira do queijo, a fileira do vinho, 
aguardente e derivados, a fileira das compotas, do mel, dos licores e ervas 
aromáticas, a fileira da panificação e dos bolos tradicionais 
(principalmente o borrachão) e por fim, mas não menos importante, a 
fileira do fumeiro (enchidos vários e presuntos). 
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No que se refere ao azeite, este território evidência uma dinâmica 
bastante positiva e uma fileira com enormes potencialidades, traduzida 
em parte pelos inúmeros produtores, cooperativas, lagares, museus, e 
rotas relacionadas com este produto. Assiste-se igualmente à reconversão 
de alguns olivais, em produção biológica e proteção/produção integrada, 
bem como a uma renovação e certificação de vários lagares e seus azeites, 
existindo para o efeito a DOP – Azeite da Beira Interior (Beira Baixa e 
Beira Alta) gerida pela Associação de Produtores de Azeite da Beira 
Interior – APABI, que conta no seu total com 90 associados, dos quais 12 
produtores já com embalamento, 43 lagares, 450 hectares de olival e 
cerca de 21 marcas a operar no mercado.  
Em relação à panificação, o fabrico de pão é uma atividade 
considerada tradicional em todo o território do Geopark Naturtejo, sendo 
de destacar produtos como o “Pão de Alcafozes”, o “Pão de Penha 
Garcia”, a “Broa Caseira” e as “Bicas de Azeite”. Esta fileira desenvolve-
se por um lado, graças a inúmeras padarias de várias dimensões 
espalhadas um pouco por toda a região, e por outro a todo um grupo de 
mulheres que por esses lugarejos o fazem particularmente e para consumo 
próprio e das suas famílias. Neste contexto é de evidenciar as inúmeras 
recuperações de fornos para cozer pão e outros derivados, que se têm 
operado por inúmeras aldeias, na tentativa de manter acesa esta mesma 
tradição. 
A produção de mel é uma das atividades com um elevado potencial 
em todo o território do Geopark Naturtejo, mas ainda não existe uma 
DOP que certifique e garanta a sua excecional qualidade, não existindo 
igualmente produção em modo biológico, nem uma quantidade 
significativa de produtores licenciados e certificados, limitando em parte 
a sua correta produção, comercialização e divulgação. 
A “Meltagus” (Castelo Branco), “Apirodão” (Vila Velha de Ródão), e 
“Apilegre” (Nisa), são algumas das respetivas associações de apicultores 
existentes e que operam neste território. Este produto poderá ser 
articulado com as compotas, licores (inclusive de mel), assim como ervas 
aromáticas e medicinais, sendo que no território em questão, apesar da 
diversidade existente a produção destes últimos produtos está confiada a 
poucas unidades produtivas. 
Possivelmente uma das fileiras com maior capacidade de projeção e 
divulgação, é a do queijo, que neste caso concreto está associada à 
produção caprina e ovina, concentrada sobretudo em Idanha-a-Nova, 
Castelo Branco, Nisa e Vila Velha de Ródão.  
A importância e dimensão desta fileira facilmente se comprova pelas 
DOP utilizadas, e que para o efeito são quatro, a DOP - Queijo Amarelo 
da Beira Baixa, DOP – Queijo de Castelo Branco, DOP – Queijo Picante 
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da Beira Baixa, DOP – Queijo de Nisa, e a também uma IGP – Queijo 
Mestiço de Tolosa.  
Outros indicadores poderiam ser referidos para comprovar o peso 
desta fileira, tal como a existência de várias cooperativas (Idanha-a-Nova, 
Nisa, etc.), e uma associação de produtores a nível de toda a região – a 
Associação de Produtores de Queijo do Distrito de Castelo Branco 
(APQDCB). 
A produção artesanal de fumeiro, vulgarmente tratada por enchido, 
estende-se a praticamente todos os concelhos que compõem a área de 
abrangência do Geopark Naturtejo, permanecendo no entanto a sua 
produção mais notória em Nisa (Alpalhão), em Idanha-a-Nova, em Vila 
Velha de Ródão, sendo elaborados um vasto leque de produtos 
(chouriças, chouriço mouro, vários tipos de morcelas, farinheiras, 
alheiras, paiolas, paios, painhos, buxos, entre muitos outros), não 
existindo no entanto nenhuma certificação de qualidade a beneficiar este 
território. 
De forma análoga, os chamados bolos tradicionais, não tem 
conseguido alcançar a promoção desejada, uma vez que embora existindo 
um enorme variedade e qualidade (borrachões, biscoitos, filhoses, 
coscoreis, barquinhos, entres muitos outros) espalhada por todo o 
território em causa, não existe qualquer tipo de associativismo, que 
poderia começar por exemplo, através de uma confraria do bolo 
tradicional. 
Face ao exposto, pode afirmar-se que na maioria dos Municípios que 
compõem o Geopark Naturtejo, conforme demonstrado no gráfico 1, 
existe uma razoável representatividade dos PLTQT, sendo de evidenciar 
nesse sentido, Idanha-a-Nova, Castelo Branco, Proença e Vila Velha de 
Ródão, pela diversidade apresentada.  
Por outro lado a dedicação quase exclusiva a alguns produtos, como é 
no caso de Nisa e Oleiros, apostando quase exclusivamente, no primeiro 
caso, nos enchidos e queijos, e no segundo caso na aguardente de 
medronho e doçaria tradicional. 
 
  




Distribuição dos PLTQT pelo território do Geopark Naturtejo 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Resumindo, a riqueza, a tipicidade e variedade gastronómica do 
território estudado, que atrai muita gente ao Geopark Naturtejo, 
dificilmente se poderá manter sem a existência dos PLTQT, o que por um 
lado, coloca um desafio sério aos vários intervenientes neste processo 
(produtores, distribuidores, retalhistas, promotores, etc.), e por outro uma 
necessidade de garantir a qualidade mesmo com aumentos de produção, e 
uma utilização deste tipo de produtos na própria gastronomia e 
restauração locais.  
 
3. OS PLTQT COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
E APROVEITAMENTO DO POTENCIAL ENDÓGENO 
 
É na promoção dos PLTQT que assenta uma das possíveis estratégias 
indicadas como um dos fatores decisivos para o desenvolvimento dos 
espaços rurais, conduzindo assim obrigatoriamente à valorização do 
potencial endógeno, suportada em parte com o comércio desse tipo de 
produtos. 
Nesse sentido serão dissecadas no presente capitulo possíveis 
estratégias para a valorização e promoção de PLTQT. 
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3.1. Apresentação de estratégias  
 
Autores como Baptista, Tibério & Fonseca (2008) apontam como 
objetivos principais das várias estratégias de aplicação a este contexto, 
por um lado o facto de propiciarem a melhoria contínua e sustentável da 
economia e sociedade rural, e por outro preservar a tipicidade dos 
produtos elaborados, a diversidade e beleza da paisagem agrária 
tradicional, bem como todas as variáveis que constituem fatores de 
competitividade dos territórios rurais.  
Os mesmos autores assumem que a valorização, divulgação e 
comércio de PLTQT, como forma de aproveitamento do potencial 
endógeno, pode assumir duas vertentes, designadamente: 
 Valorização pela via institucional; 
 Valorização pela intervenção ao nível da fileira dos produtos. 
 
Valorização Via Institucional 
Ao nível da valorização pela via institucional, aparecem as DOP, 
IGP, ETG, MPRODI, MPB, MPA, entre outras possibilidades, que no 
caso de Portugal e desde 1994, já foram aplicadas a cerca de 120 produtos 
(DOP, IGP e ETG) dos quais, segundo o Guia dos Produtos de Qualidade 
(2007, citado por Baptista, Tibério & Fonseca, 2008), 70% registam uma 
presença regular no mercado.  
Os mesmo autores, reconhecem que o objetivo deste tipo de 
certificação é introduzir elementos de diferenciação nos PLTQT no seu 
mercado, simultaneamente o seu reconhecimento e valorização por nichos 
de mercado e segmentos de consumidores específicos.  
O território do Geopark Naturtejo é abrangido pelas áreas 
geográficas de diversos PLTQT, que possuem certificação, é o caso do 
azeite, queijo, e outros como se observa no seguinte quadro.  
 
QUADRO IV 
PLTQT certificados no Geopark Naturtejo 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Na realidade e pelas razões expostas, existe a necessidade de procurar 
outras vias para a valorização dos PLTQT, pois elas não se esgotam com 
a via institucional e muito menos, apenas com as denominações referidas.  
Atualmente a produção/proteção integrada e a produção biológica 
podem constituir vias alternativas e/ou complementares a investigar, mas 
o objeto deste Estudo focaliza-se sobre outro tipo de intervenção, neste 
caso, ao longo da fileira dos PLTQT. 
 
Valorização a nível da Fileira dos PLTQT 
São quatro os eixos principais de atuação ao nível da fileira dos 
produtos (produto, preço, distribuição e comunicação), identificados 
pelos autores Baptista, Tibério & Fonseca (2008) como um conjunto de 
ações integradas e complementares, que têm como objetivos primordiais, 
a dinamização da transformação local dos PLTQT, promover a sua 
aproximação ao mercado, melhorar a comunicação e a promoção, e por 
fim estabelecer um compromisso organizativo. 
No seguinte quadro são explicados em detalhe o funcionamento de 
cada um destes eixos, conjuntamente com mais uma vertente de 
intervenção, isto é, ações diversas ao nível da comercialização 
(comércio), exemplificando com casos concretos a sua aplicação. 
Nesta perspetiva, para além de analisar o funcionamento destes cinco 
principais eixos, é necessário entender que é de extrema importância a 
articulação destes com outras atividades que não foram analisadas neste 
Estudo, como é o caso do património arquitetónico e natural, a religião, a 
caça e a pesca, o turismo, a gastronomia, tornando-se insubstituíveis na 








Estratégias associadas à valorização da fileira de PLTQT 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Estratégias articuladas com outras atividades 
A possibilidade de articular os PLTQT com outras atividades e 
diversos setores da economia, facilita a constituição de redes de 
cooperação, incentivando assim um conjunto de stakeholders a estimular 
possíveis estratégias de eficiência coletiva. 
As atividades passíveis de protocolar parcerias com projetos de 
investimento em PLTQT, apresentam-se a vários níveis, nomeadamente: 
 PLTQT e o Turismo; 
 PLTQT e a Hotelaria/Alojamento; 
 PLTQT e a Gastronomia/Restauração; 
 PLTQT e o Património Natural/Arquitetónico; 
 PLTQT e os Eventos Promocionais (certames, feiras, 
mercados, coffee breaks, portos de honra); 
 PLTQT e as Várias Entidades Institucionais. 
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Não se esgotando com as atividades citadas a possibilidade de 
extensibilidade desta rede aos próprios municípios, às associações de 
desenvolvimento rural, inclusive a outros sectores, tais como por exemplo 
desporto, festivais musicais, caça e pesca, ensino e formação, entre 
outras. 
 
4. CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo permitiu desenvolver o conceito de PLTQT, e com 
o seu surgimento garantir uma maior capacidade de reconhecimento e 
identificação dos produtos em causa. 
Pelos argumentos referidos, os PLTQT revelam-se num magnífico 
meio de aproveitar o potencial endógeno dos espaços rurais, criando 
assim melhores condições para os que ai vivem, tais como, oportunidade 
de emprego, crescimento do rendimento económico, tendencialmente 
permitindo a fixação de população. 
Não obstante esta evolução, será sempre necessário atender aos 
requisitos e características dos PLTQT, para a sua correta promoção 
divulgação e comércio, nomeadamente, certificar e publicitar a sua 
qualidade, garantir a sua diferenciação para com os demais, defender a 
exclusão de tecnologia, atender aos normativos legais (certificação e 
rotulagem).  
Neste sentido torna-se indispensável conciliar o que foi referido com 
os 4 fatores críticos dos PLTQT, isto é, garantir a satisfação, o serviço, a 
segurança e a saúde dos seus consumidores.  
Permite-se assim o desenvolvimento de uma rede de cooperação, bem 
como uma estratégia de eficiência coletiva, onde se pretende acima de 
tudo o desenvolvimento harmonioso dos seus membros, tais como, 
produtores, os próprios municípios, as associações de desenvolvimento 
rural, as associações de produtores, e outros agentes, como revendedores, 
distribuidores, promotores, entre outros. 
Finalmente, no que se refere aos tipos de valorização possível, 
entende-se por bem uma harmonização entre a vertente institucional e a 
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